
RECURSO ESPECIAL Nº 1826153 - PR (2019/0199588-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : MOVIDA LOCACAO DE VEICULOS S.A.
ADVOGADOS : DIEGO DA SILVA BRAGA E OUTRO(S) - RS049150

VÍTOR AZAMBUJA DE CARVALHO - RS067501
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL.
PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO LOCADO UTILIZADO NO
TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESCAMINHADAS.
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO POR AUSÊNCIA DE
CAUTELAS MÍNIMAS. CONSULTA AO SISTEMA COMPROT.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1228 DO CÓDIGO CIVIL, 39,
INCISOS II E IX, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 3º, 109,
110 E 137, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, E 10 DO
DECRETO N. 70.235/1972. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 284 DO STF. INVIABILIDADE DE ANÁLISE
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM RECURSO ESPECIAL.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A tese de violação dos arts. 1228 do Código Civil, 39, incisos II e IX,
do Código de Defesa do Consumidor, 3º, 109, 110 e 137, inciso I, do Código
Tributário Nacional, e 10 do Decreto n. 70.235/1972 não foi objeto de debate
pelo Tribunal de origem, que não apreciou as teses em sede de embargos de
declaração, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial quanto a esses
dispositivos, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. A alegação de violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, inciso IV, do
Código de Processo Civil foi apresentada de forma genérica, sem a devida
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF,
que impede o conhecimento do recurso por deficiência na fundamentação.

3. A via do recurso especial, destinada à uniformização do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise de alegações de violação de
dispositivos constitucionais, conforme reiterada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

4. A existência de óbice processual que impede o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional prejudica a a
análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.
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5. Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, é cabível a art. 85,
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento)
sobre o valor já arbitrado, respeitados os limites legais e eventual concessão de
gratuidade de justiça.

6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto16/10/2025  22/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1826153 - PR (2019/0199588-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : MOVIDA LOCACAO DE VEICULOS S.A.
ADVOGADOS : DIEGO DA SILVA BRAGA E OUTRO(S) - RS049150

VÍTOR AZAMBUJA DE CARVALHO - RS067501
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL.
PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO LOCADO UTILIZADO NO
TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESCAMINHADAS.
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO POR AUSÊNCIA DE
CAUTELAS MÍNIMAS. CONSULTA AO SISTEMA COMPROT.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1228 DO CÓDIGO CIVIL, 39,
INCISOS II E IX, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 3º, 109,
110 E 137, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, E 10 DO
DECRETO N. 70.235/1972. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 284 DO STF. INVIABILIDADE DE
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM RECURSO
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. A tese de violação dos arts. 1228 do Código Civil, 39, incisos II e
IX, do Código de Defesa do Consumidor, 3º, 109, 110 e 137, inciso I, do
Código Tributário Nacional, e 10 do Decreto n. 70.235/1972 não foi objeto de
debate pelo Tribunal de origem, que não apreciou as teses em sede de
embargos de declaração, o que inviabiliza o conhecimento do recurso
especial quanto a esses dispositivos, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. A alegação de violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, inciso IV, do
Código de Processo Civil foi apresentada de forma genérica, sem a devida
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF,
que impede o conhecimento do recurso por deficiência na fundamentação.

3. A via do recurso especial, destinada à uniformização do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise de alegações de violação
de dispositivos constitucionais, conforme reiterada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

4. A existência de óbice processual que impede o conhecimento de
questão suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional prejudicaa
a análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.

5. Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, é cabível
a majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por
cento) sobre o valor já arbitrado, respeitados os limites legais e eventual
concessão de gratuidade de justiça.

6. Recurso especial não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MOVIDA LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS S.A., com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e , da Constituiçãoa c
Federal, em oposição ao acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO (TRF4), nos autos do Processo n. 5013916-17.2017.4.04.7002/PR, que
deu provimento à apelação interposta pela União, reformando a sentença de primeiro
grau e julgando improcedente a ação ajuizada pela recorrente, com o efeito de manter a
pena de perdimento do veículo Chevrolet Spin, ano 2016, placas PWX0176, aplicada
pela Receita Federal.

Na origem, MOVIDA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS S.A. ajuizou ação
anulatória contra a UNIÃO - FAZENDA NACIONAL, alegando, em síntese, que o
veículo Chevrolet Spin, de sua propriedade, foi apreendido pela Receita Federal em
virtude do transporte de mercadorias estrangeiras desacompanhadas de documentação
regular de importação, mas que a empresa não tinha como prever ou evitar o uso ilícito
do veículo pelo locatário. Segundo a petição inicial (fls. 501-504), “não há previsão legal
que obrigue a locadora a consultar o sistema COMPROT antes de finalizar uma
locação”. Ao final, requereu a anulação do auto de infração e da pena de perdimento,
com a restituição do veículo ou, subsidiariamente, a conversão da pena em indenização
pelo valor de mercado do bem.

O acórdão recorrido apresenta a seguinte ementa (fl. 462):

ADUANEIRO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS
DESCAMINHADAS. PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO LOCADO.

É incabível a liberação de veículo objeto de pena de perdimento, ainda que
se trate de automóvel alugado a terceiro, quando não evidenciado que a locadora
tenha tomado as cautelas necessárias para evitar a prática do ilícito fiscal (transporte
de mercadoria desacompanhada de documentação de sua regular importação), além
de não haver desproporção entre a sanção e o ilícito praticado.

Opostos embargos de declaração (fls. 489-494), estes foram rejeitados, nos
termos da seguinte ementa (fl. 493):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
PREQUESTIONAMENTO.

Não se acolhem os embargos de declaração quando o embargante não
comprova a existência, no acórdão embargado, de omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, pretendendo na verdade, a apenas a rediscussão da
matéria e o prequestionamento numérico de dispositivos legais.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 499-521), a parte recorrente pugna,

preliminarmente, pela nulidade do provimento recorrido, por violação do art. 1.022 do
Código de Processo Civil, em razão de omissões no julgamento dos embargos de
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declaração. Sustenta, no mérito, a violação dos arts. 489 do CPC, 1228 do Código Civil,
39, incisos II e IX, do Código de Defesa do Consumidor, 3º, 109, 110 e 137, inciso I, do
Código Tributário Nacional, 10 do Decreto n. 70.235/1972 e 5º, incisos II, XXII, XXXV,
LVII e 170, inciso II, da Constituição Federal. Alega que a consulta ao sistema
COMPROT não é exigida por lei e que a aplicação da pena de perdimento é
desproporcional, considerando o valor do veículo e a ausência de culpa da locadora.
Argumenta, ainda, que a decisão recorrida afronta o princípio da boa-fé e o direito de
propriedade, além de violar o art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, que assegura a
presunção de inocência. Aponta divergência jurisprudencial, citando como paradigmas os
julgados REsp n. 1.243.170/PR e AgRg no REsp n. 1331644/PA. Ao final, requer a
reforma do acórdão para anular o auto de infração e a pena de perdimento ou,
subsidiariamente, a conversão da pena em indenização pelo valor de mercado do veículo.

As contrarrazões ao Recurso Especial foram apresentadas pela UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL (fls. 530-532), sustentando a manutenção do acórdão recorrido
e alegando a ausência de prequestionamento (Súmulas n. 211 do STJ e 282 e 356 do
STF), bem como a incidência da Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de provas.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 535).
É o relatório.

VOTO

O recurso especial não merece conhecimento. Explico. 
Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 e 489, § 1º,

inciso IV, do Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos do acórdão
recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material, tampouco a
relevância da análise dessas questões para o caso concreto.

Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela falta de
delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF. Nesse
sentido, : AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgiov.g.
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; REsp n.30/10/2023 3/11/2023
2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .19/9/2023 21/9/2023
O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de declaração, não

apreciou as teses de afronta aos arts. 1228 do Código Civil, 39, incisos II e IX, do Código
de Defesa do Consumidor, 3º, 109, 110 e 137, inciso I, do Código Tributário Nacional,
10 do Decreto n. 70.235/1972, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal ").a quo

Documento eletrônico VDA51262724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/10/2025 01:00:32
Código de Controle do Documento: 6fac36ac-36e8-4a26-b9e0-f3a82b1f6d61



E, no caso, a alegação de ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil se
apresentou genérica, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia"). Assim, fica inviabilizada a verificação da alegada
omissão acerca da questão, cuja constatação é necessária, inclusive, para a eventual
configuração do prequestionamento ficto de matéria estritamente jurídica, nos termos do
art. 1.025 do Estatuto Processual. Nessa senda: AgInt no AREsp n. 1.624.032/PR, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;5/12/2023 11/12/2023
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.259.029/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .28/8/2023 31/8/2023

Quanto ao argumento a respeito da violação dos arts. 5º, incisos II, XXII,
XXXV, LVII e 170, inciso II, da Constituição Federal, a via do recurso especial,
destinada a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se
presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da República. A
propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.4/12/2023 11/12/2023
2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .13/11/2023 17/11/2023
Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, conforme jurisprudência desta

Corte Superior, a existência de óbice processual, impedindo o conhecimento de questão
suscitada com base na alínea  do permissivo constitucional, prejudica a análise daa
alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema. Com igual entendimento:
AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora11/12/2023 19/12/2023
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

.14/12/2023
Ademais, as razões do recurso especial não indicaram o dispositivo de lei

federal cuja interpretação seria controvertida entre tribunais diversos, o que caracteriza a
ausência de delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nessa esteira: AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.165.721/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.087.834/RJ, relator13/2/2023 16/2/2023
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 13/2/2023

.16/2/2023
É cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art.

85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, para os recursos interpostos de decisões
/acórdãos publicados já na vigência desse Diploma Legal (18/3/2016), nos termos do 
Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "[s]omente nos recursos interpostos contra decisão
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publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do NCPC".

Com a mesma compreensão:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS,
SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual o
marco temporal para a aplicação das normas do Código de Processo Civil de 2015, a
respeito da fixação e da distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da
prolação da sentença/acórdão que os impõe.

2. Somente no julgamento de recursos interpostos contra decisões
publicadas a partir de  é possível a majoração de honorários previamente18/3/2016
fixados, na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

[...]
6. Embargos de declaração acolhidos, em parte, para, sanando a apontada

omissão, indeferir o pedido de condenação do embargado em honorários
sucumbenciais recursais.

(EDcl no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.640.045
/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em , DJe de 9/8/2022

; sem grifos no original.)12/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MARCO TEMPORAL PARA A
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Uma vez certo que os direitos subjetivos decorrem da concretização dos
requisitos legais previstos pelo direito objetivo vigente. Eventual direito aos
honorários advocatícios recursais será devido quando os requisitos previstos no art.
85, § 11, do CPC/2015 se materializam após o início de vigência deste novo Código.
Por isso, nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "somente nos recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do
novo CPC".

2. No caso, a sentença foi proferida durante a vigência do CPC/1973; 
porém, o acórdão  foi publicado durante a vigência do CPC/2015.a quo

3. Logo, o pagamento de honorários advocatícios recursais é devido, pois
os requisitos do art. 85, § 11, do CPC/2015 foram preenchidos.

4. Embargos de divergência providos.
(EAREsp n. 1.402.331/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,

Primeira Seção, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)9/9/2020 15/9/2020
 

Cito, ainda, na mesma linha: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.358.584/RS,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe4/3/2024
de ; EDcl no AgInt no REsp n. 2.004.646/DF, relator Ministro Benedito7/3/2024
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; 3/4/2023 11/4/2023 EDcl no REsp n.
1.775.966/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,5/3/2020
DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.732.676/PE, relatora Ministra Assusete25/6/2020
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp28/3/2022 30/3/2022
n. 2.276.780/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .21/8/2023 23/8/2023
Portanto, em observância ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo

Civil, majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já
arbitrado (fl. 468), respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo,
bem como eventual concessão da gratuidade de justiça.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO o Recurso Especial.
Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 468),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 1.826.153 / PR
Número Registro: 2019/0199588-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50139161720174047002

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOVIDA LOCACAO DE VEICULOS S.A.
ADVOGADOS : DIEGO DA SILVA BRAGA E OUTRO(S) - RS049150

VÍTOR AZAMBUJA DE CARVALHO - RS067501
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS - LIBERAÇÃO DE 
VEÍCULO APREENDIDO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 22 de outubro de 2025
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